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Resumo: O presente artigo aborda o processo histórico de surgimento e de evolução 
da Educação Superior brasileira, bem como os condicionantes sociopolíticos e 

com forte incentivo e facilitação da participação do setor privado, muitas vezes de 
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Superior, os condicionantes sociopolíticos e ideológicos, inerentes a cada contexto 

forma lenta e desarticulada, desprovido de um projeto de universidade articulado 

incentivo da participação do setor privado nesse segmento educacional, fato este 

de evolução e crescimento da Educação Superior do país, enfatizando as políticas 

a evolução histórica da Educação Superior brasileira. Em seguida, situa-se a 

de sua expansão, no período entre 2001 e 2009. 
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mudança sócio-política, nos contextos nacional e internacional, ambos passando 

Superior brasileira aumentou, em sete anos, considerando o período entre 2002 e 

Educação Superior brasileira estavam matriculados, no mesmo ano, em 28.671 

ainda existe muito por fazer, tanto no sentido de ampliar o acesso e assegurar a 

permanentes entre polos distintos, como público/privado, padronização/

operassem como coadjuvantes de movimentos 
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O mesmo autor credita o surgimento da universidade brasileira, em parte, 

a primeira universidade brasileira, criada a partir desse modelo, em 1920, com 
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possível deparar tal situação.

de conhecimento.

países e, portanto, passaram a ter oportunidade de conhecer e conviver com outros 
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por meio apenas da transmissão ensejada pelo ensino, imperando, na maioria das 

intervencionista, os governantes brasileiros enfatizam a necessidade de menor 
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contribuíram para a implantação das políticas educacionais neoliberais no Brasil, 

ao difundir, entre outras medidas, em seus documentos uma 
nova orientação para a articulação entre educação e produção 

mercantilização da educação. [...] esses indicadores revelam 

luta pela democratização da educação em todos os níveis, 

Embora suas políticas, em geral, priorizem a destinação dos seus recursos para a 

de: 1) privatização desse nível de ensino, sobretudo em países 

de expansão das oportunidades educacionais pautadas 
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visando a busca de novas fontes de recursos junto a iniciativa 

9 de janeiro de 2001, como os dois principais balizadores das mudanças propostas 

outro lado, prevendo procedimentos avaliativos uniformizados.

a avaliação do ensino de graduação. 
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prevalecer o projeto oficial, impondo a concepção do 
Executivo. E mais uma vez esse documento legal tende 

concretos de financiamento não foram definidos. [...] 
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foi encarregado de analisar a situação da Educação Superior brasileira, de forma 

primeiro artigo.

encarregado de, no prazo de sessenta dias a contar 

dos serviços e instrumentos de avaliação de desempenho. 

da Educação Superior brasileira, em especial das universidades federais, mas atribui 
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para a democratização do acesso a esse nível educacional. 

seja convocado pelo governo federal para garantir esse direito 
humano fundamental. O mercado nunca socializou direitos 

de parcerias entre o setor público e o privado [...], apagando 
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Superior, com seus respectivos princípios, era debatido e criticado por alguns 
segmentos sociais, as políticas do governo para esse nível de educação eram, 
paralelamente, implantadas. 

consideradas como as mais relevantes, tanto em função da materialização e da sua 

nesse nível educacional, a partir dos indicadores gerados.
Essas políticas estão voltadas, de forma especial, para a avaliação, a regulação 

o objetivo de regulamentar os procedimentos de avaliação propostos por esse 

da educação superior, a orientação da expansão da sua 

do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades 

valorização de sua missão pública, da promoção dos valores 

afirmação da autonomia e da identidade institucional. 



Ver a Educação, v. 12, n. 2, p. 271- 298, jul./dez. 2011

objetiva legitimar e robustecer o papel do Estado como regulador do sistema. 

documentos emanados dos organismos internacionais, 

2007, p. 6).

dos estudantes.

para efeitos de credenciamento1 2

in loco
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obrigatório do curso.

da proposta de reforma de Estado, dos meados dos anos 1990, pois, a partir dele, 

dos serviços e ao controle dos resultados.

estabelecera um prazo de dez anos para o aumento de matrículas na Educação 

expansão de vagas com gratuidade.

uma contrapartida, na forma de bolsas de gratuidade nos 

de famílias de baixa renda, negros, indígenas e pardos, 
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embasamentos legais.

o programa, assim como a criação de um fato consumado, de 

superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e 

noventa por cento e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais por 
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se pauta pelas seguintes diretrizes:

e aumento de vagas de ingresso, especialmente no período 

cursos de graduação e atualização de metodologias de ensino-

e

evasão, estimular a ocupação de vagas ociosas e aumentar vagas para ingressantes, 
de modo especial no turno noturno. 

atividades decorrentes do plano de reestruturação.
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responsabilidade pela manutenção e pela expansão da Educação Superior e com 

principalmente por não levar em conta as peculiaridades 
das universidades federais, ele pode ver a impulsionar o 
crescimento do alunado desse segmento do ensino superior. 

o crescimento de matrículas na Educação Superior, de forma especial na rede 
pública, oportunizando, assim, a um maior número de brasileiros usufruírem da 

fragilidades nas políticas recentes da Educação Superior, e estas ainda estão, 
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e longos períodos de greves pelo reajuste dos seus 
vencimentos, desencadeando, assim, transtornos para 

privado, de forma especial os doutores, submetidos a 

Educação Superior brasileira, visando ao delineamento de políticas e alternativas 

alguns dos traços mais marcantes da Educação Superior brasileira, notadamente, 
a partir dos anos 1990. Essas características fundamentais ajudaram a delimitar o 

provavelmente, mais voltado para o atendimento de demandas do mercado de 
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e políticas sociais.

todas com formato previsto na legislação, como, por exemplo, a criação dos 
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crescimento foi bastante acelerado ao longo deste.
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a evolução das matrículas em cursos presenciais, no período 1999-2009.
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da conjuntura institucional histórica recente da Educação Superior. Tomando 

percentual bianual do comportamento das matrículas, tem-se a síntese apresentada 
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vai recuperando lentamente o ritmo, experimentando 

constatar como houve uma expansão da Educação Superior privada, no Brasil, 

desse nível de educação.

sociedade de fortalecer o setor público e regulamentar o sistema de Educação 
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sociopolíticos e ideológicos na educação superior em cada contexto histórico, 
de forma especial a partir da reforma de Estado, ocorrida na segunda metade da 

desenvolvimento da humanidade. 

história da educação brasileira, um crescente movimento por políticas voltadas 

expansão, pois defender apenas a proliferação desse segmento, sem levar em conta 

social, deve constituir função primordial de toda instituição de Educação Superior.
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1

2

o enfrentamento da crise emergencial das universidades brasileira e roteiro para a 
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anos, v. 2).

809-829, out. 2007. 
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1998. 

ago.-dez. 2007.


